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DECISÃO 
 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 119/135, com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, 
interposto em face dos acórdãos da 9ª Câmara de Direito Privado, fls. 42/48 e 
86/95, assim ementados: 
 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. DECLÍNIO DE 
COMPETÊNCIA PARA O JUÍZO DA 37ª VARA 
CÍVEL DA COMARCA DE SÃO PAULO EM 
RAZÃO DO AJUIZAMENTO ANTERIOR DE 
AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO DE PAGAMENTO 
FUNDADA NA MESMA RELAÇÃO 
CONTRATUAL. INSURGÊNCIA DA 
EXEQUENTE. FORO DE ELEIÇÃO PREVISTO 
NO INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
CONFISSÃO DE DÍVIDA. PRORROGAÇÃO 
VOLUNTÁRIA DA COMPETÊNCIA. VALIDADE 
E EFICÁCIA DO DISPOSITIVO CONTRATUAL. 
ELEIÇÃO DE FORO QUE CONSTA DE 
INSTRUMENTO ESCRITO, ALUDE 
EXPRESSAMENTE AO NEGÓCIO FIRMADO 
ENTRE OS CONTRATANTES, ALÉM DE 
GUARDAR PERTINÊNCIA COM O DOMICÍLIO 
OU A RESIDÊNCIA DE UMA DAS PARTES. 
ARTIGO 63 DO CPC. SÚMULA 335 STF. 
CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO QUE SÓ 
PODERÁ SER CONSIDERADA INVÁLIDA 
QUANDO COMPROVADA A 
HIPOSSUFICIÊNCIA OU A DIFICULDADE DE 
ACESSO DA PARTE AO PODER JUDICIÁRIO, O 
QUE NÃO ESTÁ DEMONSTRADO NO CASO 
CONCRETO. PRECEDENTES DO STJ. 
CERTIDÃO, ADEMAIS, QUE NOTICIA O 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
PROFERIDA NA AÇÃO CONSIGNATÓRIA (Nº 
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1119068-88.2018.8.26.0100. RECURSO A QUE SE 
DÁ PROVIMENTO.”  
 
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA 
ACÓRDÃO QUE DEU PROVIMENTO A 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INCONFORMISMO DA PARTE QUE NÃO ESTÁ 
DE ACORDO COM A FINALIDADE 
INTEGRATIVO-RETIFICADORA DESTE 
RECURSO. AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU ERRO 
MATERIAL PASSÍVEL DE ENSEJAR A 
DECLARAÇÃO DO JULGADO OU SUA 
REVISÃO MEDIANTE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NÍTIDO INTUITO DE 
REEXAME DA MATÉRIA JÁ JULGADA. 
INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS 
NO ART. 1.022 DO CPC. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS.” 
   

Inconformadas, em suas razões recursais, as recorrentes alegam 
violação aos artigos 65 e 1014, do Código de Processo Civil. 

 
Contrarrazões às fls. 151/154. 
 
É o brevíssimo relatório.  

 
Verifica-se que o entendimento adotado pela Câmara está em 

consonância com o do Superior Tribunal de Justiça: 
 
“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO. CONFLITO NEGATIVO 
DE COMPETÊNCIA. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO 
DE FORO PREVISTA EM PRÉ-CONTRATO. 
VALIDADE. AUTONOMIA DA VONTADE DAS 
PARTES. CLÁUSULA QUE SÓ PODERIA SER 
AFASTADA CASO DEMONSTRADA A 
HIPOSSUFICIÊNCIA DE UMA DAS PARTES E 
A BARREIRA AO ACESSO À JUSTIÇA. 
PRECEDENTES DO STJ. 
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que 
conheceu do Conflito e declarou competente o 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. 
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2. Na origem, trata-se de Conflito Negativo de 
Competência entre o Juízo da 1ª Vara Cível da 
Comarca de Sinop do Tribunal de Justiça do Estado do 
Mato Grosso e o Juízo da 12ª Vara Cível de Brasília 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios. 
3. A verificação da competência para processar e 
julgar demanda decorrente de relação contratual 
pressupõe verificação do elemento de conexão que o 
contrato tem com o determinado foro. Embora o local 
da execução do contrato seja em Mato Grosso e as 
partes estejam sediadas naquele Estado e no Paraná, 
há um relevante elemento de conexão entre o contrato 
objeto da lide e o foro de Brasília: a cláusula de eleição 
de foro, prevista em pré-contrato. 
4. O pré-contrato, que, posteriormente, culminou em 
contrato, previu a eleição da comarca de Brasília/DF 
para dirimir possíveis controvérsias oriundas do 
contrato. Além disso, o pré-contrato previu 
expressamente que suas cláusulas aplicam-se, 
também, ao contrato posteriormente firmado entre as 
partes. Portanto, a competência do foro de Brasília foi 
fixada pelas próprias partes, com fundamento na 
autonomia da vontade. 
5. A jurisprudência do STJ é de que a cláusula de 
eleição de foro só pode ser afastada em casos de 
hipossuficiência e, cumulativamente, dificuldade de 
acesso da parte hipossuficiente ao Poder Judiciário, o 
que não ocorre no presente caso concreto. Logo, a 
competência para processar e julgar as demandas 
decorrentes do contrato é do foro de Brasília/DF. 
Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp 
1.968.255/SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 23/3/2022; 
AgInt no AREsp 2.008.580/PA, Rel. Min. Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 
10/6/2022; AgRg no AgRg no REsp 883.201/PE, Rel. 
Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 26/5/2015, DJe de 2/6/2015; REsp 1.761.045/DF, 
Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, julgado em 5/11/2019, DJe 11/11/2019; REsp 
n. 1.897.114/PA, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021; 
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AgInt no CC n. 174.389/SP, Rel. Min. Antonio 
Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em 4/5/2021, 
DJe de 17/5/2021. 
6. Agravo Interno não provido. 
(RCD no CC n. 196.858/DF, relator Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
8/11/2023, DJe de 11/1/2024.)” 
 
“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO REVISIONAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. 
HIPOSSUFICIÊNCIA OU DIFICULDADE DE 
ACESSO À JUSTIÇA DA AUTORA NÃO 
COMPROVADOS. PRECEDENTES. 
1. A cláusula de eleição de foro é, em regra, 
considerada válida, podendo ser afastada somente 
quando reputada ilícita em razão de especial 
dificuldade de acesso à justiça ou no caso de 
hipossuficiência, o que não ocorreu no presente caso. 
2. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no CC n. 193.021/SE, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, 
julgado em 15/8/2023, DJe de 21/8/2023.)” 
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CLÁUSULA. ELEIÇÃO. 
FORO. VALIDADE. EMBARGOS. EXECUÇÃO. 
EFEITO SUSPENSIVO. REQUISITOS. 
PREJUDICIALIDADE EXTERNA. AUSÊNCIA. 
REEXAME. PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS NºS 5, 7 E 83/STJ. INCIDÊNCIA. 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO 
INTEGRAL. 
1. A jurisprudência do STJ entende que a cláusula de 
eleição de foro somente deve ser afastada quando 
reconhecida a sua abusividade ou quando resultar na 
inviabilidade, ou em especial dificuldade, de acesso ao 
Poder Judiciário. Precedente. 
2. A atribuição de efeito suspensivo aos embargos à 
execução é medida excepcional, somente aplicável 

mailto:3vpgabinete@tjrj.jus.br




 

 

 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-4103 e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 04 

quando presentes os requisitos exigidos pelo art. 919 
do CPC. Precedente. 
3. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal de 
origem, no sentido de que a execução não se encontra 
garantida e de que não há questão prejudicial externa , 
demandaria a análise de matéria fático-probatória, 
procedimento inviável em recurso especial, nos termos 
da Súmula nº 7/STJ. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.246.368/MG, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023.)” 
 

Assim, não se admite o recurso especial, tal como orienta a Súmula 

n° 83 daquela Corte: 
 

“NÃO SE CONHECE DO RECURSO ESPECIAL 
PELA DIVERGENCIA, QUANDO A 
ORIENTAÇÃO DO TRIBUNAL SE FIRMOU NO 
MESMO SENTIDO DA DECISÃO 
RECORRIDA”. 
(Súmula 83, CORTE ESPECIAL, julgado em 
18/06/1993, DJ 02/07/1993, p. 13283). 

 
 
À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, 

V, do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto. 
 
 
Intime-se. 

 
Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 2025. 

 
Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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